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Matéria 	WI - Ressarcimento 

Recorrente 	MAXION COMPONENTES ES I RUtURAIS LEDA 

Recorrida 	FAZENDA  NACIONAL. 

ASSUN  10: PROC ESSO ADM1N1S I RA I IV() FISCAL 

Período de apuraç5o: 01/07/2000 a 31/07/2000 

PEND() DE PERÍCIA, NULIDADE DO ACORDA0 DE PRIMEIRA 
INSTANCIA INOCORRENCIA 

Nat) nulo o acOrdao de primeira instancia que iridetere pedido de  perícia  por 
considerar que a soluyao da controvérsia dependeria de prova apresentada 
pelo contribuinte ttutuado, 

ASS UN 1 0: I MPOS 10 SOBRIC PRODU I OS IN DUST RIALIZADOS -  I  ri  
Período  de apuração: 01/07/2000 a 31/07/2000 

R 	() PRESUMIDO. MÉTODO DO CUSTO  INTEGRADO 
CON I ROIT DE ESTOQUE. REQUISITO 

Se comprovado que os saldos mensais do  sistema  de custos integrado iEio 
forarn afetados por erros na sua alimentaçao no curs() do nIC,.s, serve teferido 
sistema pat a apurar o crédito presumido 

CREDI I 0  BÁSICO DEVOLUÇÕES. CONTROLF DO ESTOQUE 
CONDIÇÃO 

permitida a escrituracao de créditos por devoluções se houver efetivo 
registro da produçao em livro previsto no regularneato ou em controle 
equivalente. 

CRÉDITO BASIC°, AMOSTRAS PARA TESTES, PARTES E PEÇAS DE 
MAQUINAS. APROVEITAMENTO NA PRODUÇÃO.. PROVA. 
AUSENCIA, 

0 direito de crédito relativo a produtos adquiridos paw outtos 'lIns que Liao o 
MO na produ0o, depende de prova eoutabil e fiscal incquivoca clue 
demonstre sua utilizaçdo como insurnos no processo produtivo 

(RED]: I O BÁSICO TNSUMOS. CONCEITO 



Somente se caracterizam como insumos as matélias-primas, OS produtos 
intermediarios e o material de embalagem que seja incorpoi ado no produto 
tabi icado ou consumido em contato direto na sua produçao. 

RESSARCIMENTO DE IPI. JUROS SELIC INAPLICABILIDADE.. 

Descabc a incidência de juros  compensatórios  no easo de ressarcimento de 
créditos presumidos ou basicos de IPI. 

Recurso votuntatio provido em pate. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar 
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Vencidos  os 
Conselheiros Alexandre Comes e FabIola Cassiano Keramidas, que reconheciam o WI eito 
con  eçdc.) pela taxa Selie e ao cr6dito .basico de alguns insumos relacionados na declaraçao de 
voto apresentada pela  Conselheira Fabiola Cassia-no Keramidas. Fez sustentação oral o  •Dr. 
R i car -do Ktakowiak, OA B/S P 1.38192. 

osé da Silva - residente 

z lose Anyrrito Erancio - Relator 

FDI FADO  I NA: 03/05/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Walbet lose da Silva 
(Presidente), José Antonio Francisco (Relator), Fabiola Cassiano Keramidas, Luis Eduardo G. 
Knbieri e Alexandre Gomes A -user - lie o Conselheiro Gileno Guriao  13  ai 

Relatório 

[rata-se  de retorno de diligência aprovada pela Resolução IV 201-00.749 (Hs. 
J493 a .1 511), dc 7 de maio de 2008, cujo rclatório teve o seguinte teor parcial: 

f 	.sc ;epto(hr<iio do I.  elat(n io do resolu((io ontctior que 
1(7)1'0d/171(r (.1 	clatfiria da pl'inIc7 	 des(Tevcndo 
ini,ialmente or documentos eons - tonics dos autos I 

4 i)roposta efi 	foi 	sef!„-uinte 

conclus'eto, consider() que a  que aio  telativa  110 coin' ole (le 
cqoque Mir) roi abordada de /01 111(1 COV1VerliCI'lle 710 resoluçao 
antc,Tiormente ovada e que ennda sy7io necessat ias 
esclarceimentos solve 	devoluo:ies e, 	vista do cvposfo, voto 
por cotwertet novamente  O  julgamento cm dtlincia, pow quo a.  

1 7C10C:107.061C <110 fa,10$, ah2,52g(105 pet° 
recort elite, ainda que por amos.tra■-;em, 	chnivamente (is 
seguintes (Juestiies 

"I) Relativamente a chamada "estruttaa do produao", quais 
/»valo ar  011(.10(ÕeS efetuadav nos sir/coats do 1 CCOI 	(../1,101 
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a conseqiienciers 	sua com:070? quill era a dimensõo do 

suposto erro? È possivel identificar os  produtos e inslIMOS  em 
t .C10((-i 0 aos quais haveria os etros? 

-2) Ademais, as alteraçõe.s na -estrutura do produto" tiverant 

ia/levo sobre os sahlos de  estoque, anteriormente a data ern gm: 

a empresa alegou haver resolvido o problema? 

"3) Anula em ri/laçou  a "estrutura do produto", e  possível  

verilical am documentos' a exi.stancia dos afros que haver ia 

(inferior metric .sua eorraçõo e as alteraçócs que teriam de .ser 

ektuadas pant sua corre070? 

"4) NO tocante as damais alegações, 	possival varificai nas 

»elms de connolc se ha veria crros Has data.s dos  lançamentos  

iletttados no sistema? C'onjit ma-se a alega0io do  rei  ori ante da 

qua U.S refat idas fichas terrain todas as ittforma07es Tic 

pet mini. lam as cot rerâcs dos erros de lanÇainelit0 

"5) liii prova de qua o procedimento adotado /rel.° tecorrente 

nao implicou too-somente uma reot ganiz,a07o  da dados? 

guonto ós "amostras  paia  demonstraçõo, testes e 
principalmente ern consignaeiio industrial", a escrituray7o 

demonstra qua tenham "sido integiados, consumidos, destruidos 

ou terani pardido suas quandaries or iginais process() de 

indusb ializaçao"? A contabilidade regisira a conversõ0 das 

cm,- atlas CM Wilda, (1'14bl MC (11ET01i a inter es soda? 

"ApOs a elaboraçõo de relatório, O recorrente devera ser 

itnimado a apt esentar resposta, no prazo (trinta) dias, 

telativamente 00 vie for (putrid° pela Fisealiza07o." 

Fisealizaçao nõo elatuou  a (tinge/R:1a, redigindo o relatório de 

1045 a .10..58, cm que recordou 0,5 fatos jà constantes dos 
autos 

Mencionou a decisao do acórdiio de primcit a instrincia, 

telativamente a preehisdo da apresentaçao de provas, e o auto 

da di:fitted() jó mencionado no relatório, do qual juntou eópias e 

inktmações qua „la constavam dos a -Was 

A Interessada aprc.sentou a resposta de fts. 1078 a .1M1, em (fife 

episou eis alirmeu,:ões do recurso, especialmente no que disse 

tesi.k.ito [t. earls(' dos saldos ite,L.).-a/ivos e criticou  o fato de a 

li  sca/izaçao neio haver respondido especificanianta os quesito 

formidados nu diligencia. 

Alegou  a bite, cs.sada que a ónica solu07.0 que lhe regalia seria 

(..1 	esentaciio de "Parecer Tr":cnico de Natureza Con/ri/if! (doe 

j), que trail" um a um, dos seis quesitos formulados 	)".. A 

niteressada, rekrindo-se  A evensa documerd0070 juntada  aos  
(11,1tON, 01111 11011011Slillr SliaS alegações em relaçao aos 

quasitos tom nudados. 

É o telatót to 



O  teor do voto aprovado foi o seguinte: 

_No context() da (/iligáncia requerida, 	que se esclai.ccer 
seguink.. 

.1.)e 	a Fiscal.ha.040 °pion por demonshar a incficácia do 
conholc de estoque pot meio de constatações e declarações da 
Interessado ou de .seits empregadas. I eJo que relator!, j» esenciou 
o -desesivio" dos . fifileiontirlos da  empresa em relacjo ao 
problema, clue se mo.shava gravissimo 

A constataçâo ein  si iido miler ia ter ocorrido de inclhor fOrma, 
mas rid() se pode ofil mar o mesmo ern ÍCIO(Íj0 a comprovaçõe.s 
cspeeiheas,  dos problemas que comprometeriam o conhole de 
Ostoque 

Do  firte, a paifir de informações obridas  da prjpria bite?.  cssada, 
pôde concluir a riscalizaVio que vários latores, que no sou 
entender se mostiaram insupoliveis, delerminaram a apureNiio 
(10 saldos negativos 

IVinre as causas, estariam os erros  Ha 	tallra dos pi °duos ?? 
os airasas Jul alinientaciio de dados, matárias confirmadas polo 
Intercssaela desile o inicio Adeinats, consta/mi  o fiscalizaçao 
que Inteics„sada foe  aproes con/abeis, allerando 	contas  ele 

001no forma de  corte  yo dos rep,  is /vos  

A par 	dos (10(1.1illeiliOS" que Coilvtarain dos autos, enh'io 
conchiiu a l'iscalizaçao, 	Set! 	 haver 
demonstrado a imp estabiliclade do controle do estoque 

nessa forma, as provers quo consta rain dos autos Ha° 
demonsh avant esi.?ecificamente . 	 causas 

ibuidas ao  (1/101 0/ 	estoque negative) 0 sua eltinensr'io 

NO recurs?), alc.T;-0 11 a Into? ossada, com base en? land° táenico, 
que as principals causas elos saldos negalivos seriam a 
efinni?a“-i.0 fipomadores de produçôo e alimentaçao 
incorreta de dada; 

De fato, 	das declarações da Interessada, pottoo mais 
conslava dos quanto 00 101701:0 dos 01/ (>5 	esti win a dos 
produtos 	aptlf 1100 (10 CSIOqUe. nelri SW, (filllenlii0 relativa 
quoin() d formaçáio do.s saldos ne2.,ativos 

Alc;rn disso, iwo ficou dara a dimens(io dos ajustes cletuados por 
lançainemos con/abeis 

Nosso contevio, scria impossivel contradizei  a itfirmaçdo da 
Intcressada 	a realiza(J.o de diligáncia, cujo objelivo set ia, 
em principio, verificoi a Ms'sibilidade dc tal contradis.:(io 
inlOrmaçõih's 

ha/re/auto, a PiscalizaKiio pi .,,j'? .?r 	coo/lar  ao  Y•1! poder de 
Nesse contei/ti,  I (Tetiu inutilmente o que ja 

constava dos autos 

(...'onsidi...r out que o pagamento do auto de init.  açdo serio tuna 
(11/7// 5 0(/ irreliatável do pi oblenia, o que á um equivoco, a visto 
de caber inteira razito à Inteiessado em relaçao ao fato do  que 
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poderia, poi inela conveniência, efiquar O pagamento Ademais, 
conforme o  Parecer Normativo  n" 67, de 1986, a 
In/  ossada  poderia até pedir restituição do pa:gaine1I10 e, 00 
eventual processo, apres-entar a prova Tie sot ia normalmente 

.feila 1 lttplfg114100 de lançamento 11/Cr/do parecer 

-3 0 CTN .  consagra trê) insfituto) disfintos que as.segurant ao 
'a/jeito p(15.5iVO 0 direil0 de irifluir na afiefação do et édito 
tributário, cada qual corn dis'ciplina prépria c intorkrindo em 
momentos diferentes do proce)so WhIll111511ativo. )' 

"3 2 Equirdo o ci édito tributário  i  ogiilen ¡ironic constituido, pelo 
lançamento notificado ao 1,f/Cii0 passivo, e,ste não mats poderá 
solieltar a retificação da declaração (le rendimentos.  ((1TN, art 
147, 1 °) was ser-lhe-á asse-gurado o do oil() dê imptignai 
exigência fiscal (C/N, art 145, inciso 1) OH, ainda, do pleitear a 
restimição do nibuto recolhido indevidamente 00 a major (pre o 
devido (C/N, art 165,1)." 

0 fato  1 que 	parvas colhidas pela Fiscalização, embora 
variadas  e incontestáveis, não demonstravam coin() as várias 
causas apontada) pda l'iscalização e.specificamentc' produziam 
os scrldos ncoaliws 

Na Imptigna.K.!ão, como seria esperado, a Interes)ada apresou/ou 
ainda intOrmayks quo já constavain dos autos. Deu exemplos 
docionernado..s do registros aparentomente cocientes' corn )uas 
alegaçãe) A Fiscalização, embora tenha  apoiado  novas e Orel') 
Mfinmaeãe), na minor palie de wit relatório contradi.s.se  as 
inliranaçOres (me ja haviam .)ido apresentadas polo Into  ossada,  
CO//i a repetição mais eniática do que .já havia &to ein .seri 
relatório  micra!  

Alirmou, eirjalkamente, quo o corarole do estorpic apresentado 
1105 41111:05 5C1 -141 170110 C produzido para provar sous alegaoics 
hanretanto, a justificativa para a conclusão não firi baseada em 
linos especificos, da forma mencionada 00  para i alo anterio/. 
mas naquilo que  »i constava dos autos 

Caso houvesse 1105 4111105 a rckrida demonstração especifica, 
ainda que lossc por amosfiag.em, poder-se-ia confi wow -  os- (lois 
supostos controles de es-toque, mas ai resido a principal (»testa() 
do pi .esente hfigio  

Na  resposta ao relatório de dik.rência, no que dis se icspeito 

loriue'TtLia dos apontadores e, especialmente, dos colas rots 
CO voles dos produtos na 4112111."(4410 4105 .5411.4105 IlegjaiV05, 11111 1/05 

objolivos chaos  da diligência, não se obteve nadir de novo. 

CUM() rC5111i41410, 111,5 talou-se um verdadeiro -hate-boCa" 
/1(01 CS a Piscalização afirma ser o eqoque improstável, -  a 
Interessada contradiz, a Piscalização reafirma, e assirn  7)01 
diante e o que se queria 4proar 1141 diligência .simplesinente jica 
esquecido. 

5 



AleM disso, nada foi apurado ern relavio 	 da 
amos I. as poi 0 lesles e cuff arias scruelhaines cm produtos 
fiihricados pela fineressada, um dos liens do 	ia 

Nesse conteva, 100 Ilá alternativa 	roo  sei  a I cal lar(do de 
nova elitigencia, dessa vez mais especi ica,  poro  quo se tenre, 
uma  VOO  poi todas, sohicionar as dUvidas que pail am soh e o 
preset-11e process() 

C01110 a Inter escada aprosentou uma ,frFaildC (.1/murk/at/O. de 
documentos, que ‘slipoqamente dernointrw-  irm7 vá;  ias  de suas 
alo:.)a(rres, a .soluctio mais adequada payet a el 1)Cnc to á,  em 
relacito aos quesitos fortmdados, "CqUerei  da lnieressatla que 
aponte guars das document:as-  apresentadas .soluci.ionariam coda 
quesito 

Pen a lanio, a P'iscalizaKiio eleveui adotat os procedimentos 
indicados abaiya 

1) Ern relaçaet d estrutura dos produtos. 

(1) .bitill7CIT a Inter ossada  a apresentar rekkao dos pi ()dittos cunt 
estrunua fora ineorreuunente. info) mada ao sigerna, Item assim 
a demonsiraçao (10 q tee foi alterado Troia-se relattirio em 
(100 (lever() 0P0)1017 - , em tabela, coda ptoduto 0/1>/ado, a 
(.0107)05 1(10 da es/Ft:aura ante.s e &pens da correceio  i tabela 
devera Indic en Tuns dos documentos junto:dos 00 5 .ilf IOs  

re ferc m-sc a cada produto. 

h) 	ter essett -ht ainda (leveret. informar a querntideule de tais 
produt os a que se deu wrida no period° ele apuraçdo. 

	

Devera ainda (lc monstrar, a partir 	leas iiijorinev-ies, as 

	

fereilotç sobre o sold() de estoque 	instunoc 	01000das 
paos  011 05 apontados 

2) km IC (/Ç) aos a 0050, na alimenta(do do sistema 	cant, ole 
estoque 

(1) 11111 mat a Intel IS sada a e1/11  escutar  as fichas rclativas 0 ludo 
memos trjs dias consecutivos do 7 -te, ioelo de alturacao, inelicando 
os dado, incoi elamente alimentaelos 12 apontando corm) ficat 
O  resul lade) elepois da rec ompo.sictio 

1) I 1/11010>5 soda ainda devera de:mot-mu eti poi dot:trim:mos. (ou 
ponlat guars documentos elo, autos fet.r,ent a comp),  ovuoie) 

evenuois ('1 /Os (100110 as datas de alimenta(tio das infer' metaes 
(COUP)) MC (1.111 Mad() pelf( Interessada, ela to ot tais iniOrli7(1<.(3C0 

3) Ent re/arao as entr atlas pain teste SCHICiha 111.C1 • 

(i ) .1: lintar a Interessada ti aprestmert a relekiio dos pi ()dittos 
eta//vos ao item rcspec five) da atilluk:(70 

h) 	Interessada a i nda (lever (.2 demongrar 	(me mochttos 
foram os OAL11110,S emm egados e respectiva venda 

4) Fru rclaciio aos lançamentos conteibeis etuados a vista das 
ineonsisuMeias aput atlas 

4') O  
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a) A Jritcressada devera .ser intimada a aptesentar a relaçao dos 
lançainentos cola/leis efetuados em lace  ria apura çao de 
inconsisteneias no estoque quanto à sua  Inclusão na base de 
ealculo do .1.8P.1 c da (.',.SILL 

b) Devera, ainda, esclarecer se as aproações felt  idas  no auto 
de infiaccio podem ser explicadas pot maio dos alegados 
rearranjos na apurociio do estoque. 

Por fim, a  fiscalização  &Terri comparecer  ao  
estahelecimento Interessada, que (leveret demonstim todo 
O  processo  do  suposto rearrarrio  de estoque, especialmente a 
origem das informações - em tese, a mesma da ePoca do a(ao 
fiscal informações sobre a estrutur a dos produtos ante.s e 
depois das c.or I (vies., a fin ma como foram ete/vedas as 
col 1 eções e a comparaçao elate as irifOrmações anterior-es e as 
atuais 1 .wguit, a  Fiscalização cia vera  relator de forma  oNctiva 
como !he  foi  am for necidas tais infbrmacões. 

Aveninais ineonsistencias (UM) 	delk ."61 SCI °Nett) de 
niformacJo  no relato/lo 	 lavrado ao final, do qual 
serq dado ci(7..nela a Interessada, paw inanikstoy,..iio no  prazo  de 
tr inta  Jars 

ik vista da resoluc5o, a Interessada foi intimada pela Fiscalizaeao (Hs. 1515 e 

1516)  a apresentar a documentacâo solicitada, tendo apresentado seguidos pedidos de 

prorrogacao de prazo. 

Apresentou .  Iinalmente, a resposta de Us. 1522 a 1526, em que explica 

conteúdos dos anexos de tls.. 1527 a 1659. 

A resposta da Interessada 6 a seguir resumida, 

Ian  relacao aos produtos que teriam sido afetados pelos erros de estrutura 

informados e conigidos  no sistema de controle 

Inicialmeme eumpr( informar, que a questao de erros na 
es!' Mina de custos dos produtos opontada no sistema da Maxion 
nasceu (lc um document() colhido nos diligencias  fiscais  originals 
(Its. 80 dus autos, 38 do auto de infraciro) consistente meta 
manilestaciro de 3 linhas, sem a jurnado de qualquer documento 
de prowl 

A analise teeniea do tema iralizcida foi apt  «sentada  na rc.sposta 
questao n 0• 3 dos esclarecimentos apresentados pela Maxim' 

em novembro (lc 2007 (fl.s. 1088/1094 cujo resultar/) apontou 
que o tratamento dado pelt .' Maxion .foi o me.smo dado ao 

aperfeiçoamento  do sistema, coin  inserções  das modificações nas 
estruturas dos prodruos decorrentes de melhorias e mudanças 
nos produtos. 

Às  siiii, eabe parci  essa hipótese  a mesma iegra da mudança das 
estruturas de custos pela evoluciro do process° produtivo,  01.1  

seja, uma vez refit.  icada a base do sistema, nao testom meios de 
Se COrlile.'(.Ci -  a base anterior, como se /20dC C:011qatai .  dC1.) 



or ienta(Oes confiders do Manual do usual i0 -Qi dons de 

pr ()(iu(cio  - o .524/.541) 

t clef-id() manual se c.)etrai quo, al 	epic O  esti Laura do 
produto 	sido modificada, est r raw a vigente I/O 1 -110I1/en to 

(la abertura 	ordem de produeão  C (pre „get ava ci 

movimentacão dos.  hens-  de esloque, ou sent, olocam cadet 

cennpownte do pr °ditto., net (plant idades neee.s.Yir lets para a 
lab!' lea(ão do,s prod was-  relativas a cada ordem, con forme 

composição da c.SlruIiIIdl naquele mention to 

Como a deli genci.e! or iginal não noirce 0. 5  elementos  du  e'Toca, 

neiet 	como, nest0 diligencia cilual, obte-los. „xi/.  rider porque, 

ers.es 	lets se «instant para o Our°. .sern inter. jet .  ir  nas 

opereke5es pi eler itas Por tan to, nesta di ligeneit!  0  possivel, 

upends, indicar a listagem que  a  foi apresentada pcla lklaxion e 

que se encontra as Ils. I 102/1 107 dos aulo.s- 

F ill relaÇãO  à quantidade de tais produtos que sairam do estabolecimento, 
disse que, "Diant.e da inexistência de dados da  época,  Era() se tern como defini quais as 
quantidades de produtos vendidos  corn  alteração  do sistema, por redelinicao do custo ou pm .  
redefinição da estrutura de formaeão do custo." 

No tocante  a  demoustracilo das diferenças sobre o said°, atirnion que 
constaria da P. 1088 dos autos "ex.plicacão detalhada  da inexistência de reflexos nos saldos dos 
estoques" e acrescentou que "nil) se  constatam  (li  lei 	porque os ajustes 	produzem efieitos 
futuros" e o "reprocessamento dos controles de estoques se den, apenas, para  adequa 
cronologi a de movimentacao,  conto  já  mencionado no capitulo 3 do Parecer Técnico .juntado 
lis. 390 a 3(.)2". 

()panto ñ  apresentacáo de documentação telativamente ao sistema de controle 
de estoque, alegou que constaria dos anexos 1 a tendo sido organizada por produto 

A comprovaçao dos erros quanto us  datas de alimentação do sistema de 
corn role de estoque poderia ser. constatada pela própria ficha de movimentacão. 

Relativamente as entradas para testes e semelhantes, afirmou que os produtos 
estai iain identilicados as fis 216 a 218 e os eselarecimentos prestados ás lis 959 e 960, além 
de no  pareces técnico detl s I 097 a 1099 e 1486. 

A seguir, no que se re.feriu aos lancarnentos  contábeis  deem-  Lentos de 
inconsistências  do  estoque, alegou: 

Os dfirs les (lc es toque feitas pela 	isca Loehr. Ci• 

L.01- 111.11VIMCIde (to tempo do fecha men to mensal etas operaçãe.:.'s, 

umfitt me amostru collrida na difigalcia fi scal or íg,in(ll (f/.s 

elos auto e 60 (h ) auto elo infra cão). .Ndo hi! lane:arm:was. ( .1e.'. 

j !isles decor; e.:!ntes dos rematOantentas ele est.-nor, a de (: lfS11) 00 

sistema A88i111, (pram° di  cw'vs 	nJo houve afetaeão 

eserliado c neat waste 	 C(WC1.1.1(1 (10 IiirlYtf46 drrelaS. 

A  Fiscalização lavrou o relatório de fls. 1660 a 1663, resumindo inicialmente 
as CX.plica0 es da Interessada. 

Alein disso, esclareceu o seguinte: 
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II - 1)ciyantos de apresentar relatório resumido do processo pois 

o Relatório e o Voto do Convelheiro relator, consiantes 

1.493  i  1.511. deste processo, permitem a compleensdo- de twit' s . 
(15 circunstancias que anteeederam este pedido de dilip,C'neta. 

Pa (0/110.5.  dil'elelMente Ii  apresenta(ao das respostas  do  

coii ti 	wts questionamentos constante,s da Rcsolu(do em 
(pig/ aft. 

/ 

- No item 5 do voto (fls. 1 511), o Coaselheiro relatot diz que 

a liiscalizaçao devera comparecer ao estabelecimento  da  

interessada, (pie deverá demonstrai-/he todo o processo  do 

s-upasto rearranjo de esioque , especialmente a das 

informacões - em tese, inesma da época da acao fiscal -, as 

1401 maçCros solve 0 estruurra dos produtos ante.s depois das 

corteçóes-, a forma como foram el étuadas as eorret,.;6es e a 

compataçao entre as infbrmaçóes anteriotes e atrial's. íi  

seguir, a frscalizaçào devera relalar de forma objetiva COMO 111C 

foi  am passadas tais infOrm00e.s., e 0 que passamos a relruar 

km 28 de julho de 200.9, comparecemos ao c.stabelocimento  ia  

I.  Wei (-._scula, papa reuniiio coin os seus representanles„S'i Leortil 

Pele,.!?,1011 (se; 01í' da 0i ea contabil), Si Pet nando Caricate 

(,..ontabilisia 4110 050110 0 PareCel.  nenico  cio  fls. 1084) e o Si 

(ar /os ,Srqueit a, este itiurio, ,fetente da atea fiscal e 

procuradoi da empre10 inicialtnente .foi lido por nos, o item 5 

do voto clo Conselheiro relator e solicitado aos teirreseritantes 

tla empresa quo discoircysont solve 0 (mum°, coin o intrUto de 

Wender a solieda0o do C'onselheito 

O  Si /ornando (.01 /0010 propôs 	corn um breve osurno 
dos fatos ocorridos, após O 400, estoria a disposiyTio /1(11 (1 

quaisquei esclarecimentos 11110 se fizessem necessártos, 0 (pie fbi 

pot nós aeatado 

1/11010/)  explicando os procedimentos de registros e baixas 

estoques antes 0 (/eJ101s  da  fiscalizaciio em tela, ao fini do 4110, 

afit111011 (Me 	11014(1 arc) na cstrututa do podia() ou 

descontrole nos regisnos 0 baixas de estoques, o quo alterou fin 

a fitrina do apresentaçaa isto cT,.. inicialmente os tegistros e 

baixas elan!.  [oitos  pOr ápOrikárleill0 C em de/et minado mometito, 

foi  eliminado o apontamento e intOrmatizado o controle. 

Com a 41.101•Malla1(iio, começaram a ()cotter. tegistt 0.5 de sai/das 

antes dos / 05951; o.s de eu/iodos, o que getava, momeManeamente 

(poriodos do dias) registras' negativos nos saldos dos estoques, 

enttelanto, tars r ogistros nao pas.savain de tim pata Qua .  o 

Otte s tionado, o Sr Fernando afir mo/i, co Iegorh alliente„ clue 

.N40 .1.10UVk 5,413)05 .NEGATIVOS /10 EINAL 1)k CALM 

Mk) 

frifirtmou ainda que as fichas foram refeitas 00111 a obsei-Taçdo 

da Cromdogia (I//s entradas 0 das saidas 0, em decor&ncia, 

houve o (lesa/2(11 ecimen to dos saldos  negativos  

9 



Lice and° esta pat le da apresemacao, o Sr rernando afirmon 
que as itheracOes nas regi_M-os dos estoques poderiam set 
resumidas  cm lit.'s sr tua(lies !alb(' hamana nos apcmtarnergas, 
eronolwja das registros a estrutura dos produtos 

Questionado .so br e a estrutura dos produtos, resumiu 
rapidamente o .sisterna utilizado (Rack-Flush), ou soja, a baiva 
autorrugiat dos itens de unta est., Mina quando a Ordem de 
Produe.,.âo era realiTada frifOrmou que O sistcma ¡tat) 1.)os- stria 
uma Itava out oma lica, quo verificasse "online" se a entt (Ida dos' 
ias amos  gI havia sido registrada no ficha de commie de 
estoque,quando esses insumos eram tequisitados pela Ordem  da  
Prodtp,470 

Questionado rob' e o Auto 	Infracâo optic:ado e put-0 pela 
emprest.t uis.  60 e seguintes deste processo), os  ti  c/s 

r epr esen tan t es da empresa afirmaram quo aquele Auto de 
Infiaclio decorreu di fe renças lIe invenhirio  e eyottacOes nâo 
realizadas 

Questionado se o Auto de ittfra(rio /trio decoi  i  era do atitste 
es/aquas levados a cleito pot- conta dos sahlos negativos, 
afirmaram, categoriewnente qtw as saldas neKativo.s 	100 
ultraftassaverm 0 mOs em curs() e, em ticeorrencia, nãe havia 
ajustes pata verem levarlor iTts contas de I esultado lndogarlo, 
repotiti nâo 10011/1 'evades  ajustes  pa; a as comas de 7 CS1111‘00 

Isto O 0 que nos  foi informado 

Sobre a forma como nos lararg passe/Was tais infin-mayies, 
yeniticrlmo5 Tie Ii apresenta(tio  foi  . /Oila de fitrinet o 
coei ente com os argumentos.  ji't inlarmados Ciii todas as outras 
informaciies 7/prestadas pela empresa Rersaltamos quo as 
irgitrinaçOes ogler lot da emprosa  ru o  foram 1101 
auditadas, 171(1-5 7-00 1111 eilifC 0 (Me . foi 
argumcnIado u t espo.v la a esta diligOneitt e o que fi -.)i a 
a prevcruado ta ou o 

I: 0 (jut! nos cube I. chum 

- k de so esehni -?eer que a consistO'ncia das informaçâes 01 a 
plestadas eon/ aquaas prestadas anteriormente, bent aksim, o 
alegado  i  eordenamento crollo 	co dov lançamentos levados a 
eteito nas j2chas lie controle de estoque, nada noj dtzam a 
respell() da ii:onfiabilidade daqueles eon/roles VO'-se que  tal 
controle caricia de precisr.7lo  pois  a con/agem  f ísica  

	

ikrot(tis  de esioque que finam levadas 	corgabilidadc, 
eon:fin - me planitha 	apura(âo 	f7s. 1 7 2 desie proccNso 0 
pujinio con/Tihilinie 1.11,fi)t (file eStOgtf cram. ajustados .  
ii..orgabilmente 00 tempo do kchamen to mensal d.ct operaKitcv 
(f/s. /526) 

11 -n resposta ao relatório, a Interessada apresentou os esclarecimentos de Hs. 
1664 a .1674, cm clue, inicialmenie, resumiu os resultados da diligência,  latido  acrescentado 
seguinte: 

De figo, Lugo o sistema de controle de estoques da Recorrenie 
con  faval que permitiu (letec. tm  11  .falha ocottida, rastr  eu Ia,  

entende-la e corrigi-la tipos  a i.arre(.:(7 0, a 

-10 
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infOri)im, - (;lo jxi ssou a se.T adequada sent qualquer interkrencnt 
110 5 reSlahldOS 	empreso, corn() hem csplichado unit° nas 
tespostas da Recorrente 	 quanto no laudo perk:la! 
coinqbil 000 5tado aos autos 

Pot .)ntro ludo,  ao  apontar no Relati-Vio Conelitsiv° a contagem 
/15!  ou  de estoque como ek7nento da itnprecisào do sistema, 
olvidou-se a liscaliza(Ao de que a inil'OCILIO0 da contagem fisica 
pet iódica, cm todo O qualquer sistema de controle de esloques, 
tot paia se eliminar a Ialha quo, porvernzu a, venha  ii 
00011 01 durante Li realizaciTio do processo do entrados e saidrn 

do  maleria materials auxiliaries, produtos em  processo  
JO  oduio. acabado,s,   isso 1100 leva conch's:do de que.  o 
,sistema nao scia colviíwei. 

Nesse sentido, 	afirmay-iti final da b'iscalizayrio, Imzendo, 
inclusive. a constalaelio da contagem lisio di (ils 1 72 deste 
processo) e a infOrmacao de que Os "CAOCIUCS Clan] ajustados 
contabilmente ao tempo do -fechamento mensal das operações 

( -11s. 1526) ", conjimarn a preeis0o do Ctilit de con itole de 
6.'stoque e nao 0 contrario. E confit main, nimbêm, 0 cumprimento 
legal da realizacao de invenUitio 0 eada fi!chamenio  e self  
co//elo egistro contóbil 17010 imputar adequadametne Os cnstos 

produ(lio, requisno  básico  para que  SO passa cscriltitar 
(01 letamenic o Livro de Registro de ltiventái Jo 

Rcalmente, o Iiindamental « que confOrme comprovado nos 
autos, in  mio  embota  tenham n ocorrido alguns movimentos 
"negativos" relativamente  a alguns prodWas no .slqema (10 baixa 
de inNtnno pcko 1a200 acitna  expostos,  cm moment() algunt 
houve ou sequer se cogitou de apropriação indevida de crédito 
de imposto, semlo cerio que todas as matérias-printas e 
conjuntos adquiridos e regularmente entrados  no  
estabelecimento  da Requerente possuem documentos fiscais 
relativos  à operação, come tessallado pela  análise  pericial 

(doo  03 do recurso)C csclarecimentos pre.stados cm 
atendimento dlIran/1410o. 

Assiuté que, "data máxima 	demonstra-se arbitrária e 
sem qualquer sustentação a ,,losa dos valores pleiteados sob a 
justificativa que não restou 17M1Y1d0 o valor pretendido„ 
conto sustenta a d. autoridade fiscal, ate  porque tal  
circunstancia por Si só não pode  fulminar o próprio direito da  
Requerente. 

Realmente, ainda que não aceitos  os controles de produção e 
estoque apresentados ã .fiscalização, o que se adinifc: apenas 
para arwynienlar, o direito 00 gozo do beneficio decorre da lei e 
portanto subsiste, sendo certo que por outras.fOrmas podent  ser  
quantificados  os valores totais this aquisições de in 

 produtos intermediários, e material de embalagem 
utiliza  dos no processo prydativo, sob pena de se fitIminar o 
próprio direito,  mediante a análise de Notas Fiscais de Entrada 
"versus" produçao, considerando que toda e qualquer matéria-
prima., produto in termediar io e material de embalagem 



adquirida e que deu entrada no estabelecimento da Requerente 
sempre esteve acobertada pelos documentos fiscais peilinentes, 
evigidos para as operações, fato em moment() abitun 
questiolleiclo  pelafiseaktipio. 

seguir, citou ementas dos Conselhos de Contribuintes sobre a 
invossibilidade de timitação de benefícios, sv os denials equisitos provisios an lei fOrain 

pi-eon:hulas - 

O  telatOrio 

Vo to 

Conselheiro José Antonio Francisco, Relator 

(r.) recurso  é  te.mpestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, 

dele devendo-se tomar conhecimento., 

Iniciahnente, quanto ao pedido para que as intimações  sejam encaminhadas 

ao escritério do advogado, (rat a-se de matéria de competência  da autoridade local com 

jurisdição sobre  o  estabelecimento da Reeoirente. Ressalte-se, entretanto, que o COdig-o 

Tributario 'Nacional (Lei n. .5.172, de 1966) e o Decreto n" 70.235, de 1.972, estabelecem coma 
a autoridade liscal deve tratar a matéria, especificamente no que diz respei  to ms  intimaçoes, não 

havendo previsão para seu envio ao endereço do procurador. 

Quanto  à  perícia e  à  alegação de cerceamento do direito de defesa, trata-se de 
matér ia relativa à convicção da autoridade julgadi .ma que, para concluir pela iMproced6Hcia  do  
pedido, entendeu não ser necessaria a pericia. 

(1 -.) entendimento de  que  a produção de provas deve ser efetuada no moment.° 
da apresentação  da impugnação encontra respaldo no Decreto n" 70.235, de 1972, e. u'ao 
representa connachean 

"[ante assim clue, nas resoluções aprovadas pela  Câmara,  não se aventou de 
perícia, pelo fato de que a matéria. não ensejaria a  opinião  de urn especialista mas basicamente 
a dernonstração probatória,  o  que foi alcançado pelas diligências realizaifl.ts. 

A rnateria clue seria exame da  perícia  de engenhai ia também  não requer eria 

pericia para set elueidada, pelo fato de apenas ser  necessário  saber como os chamados insurnos 

seriam aplicados no processo produtivo. 

Quanto ao crédito presumido de WI, a alegação  da Interessada de que 

legislação exigiria, como únicos requisitos par a  a fruição, clue a. empresa. fosse produtora e 

ex portadora de mereadorias nacionais  é  ingenua. 

elementar que a afirmação pressupõe a prova dos tatos e, ademais, 
possibilidade de apuração do direito de crédito. Sc  a empresa produz e exporta. produtos 
nacionais mas não prova que o .faz ou não de.monstia o quanto exportou, o pagamento do 
beneficio não pode ser efetuado. Por isso mesmo é, que  se  discute nos autos se o controle do 
estoque  sei ia fidedigno.. 
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Ademais, não se discute nos presentes autos se a Interessada poderia utilizar 
outro inetodo de apuração, urna vez que houve uma tentativa de alteração do método de 
apuração da qual  1  própria Interessada desistiu. 

0 que se trata, portanto, é de um caso bastante especifico e não de direito 
generic°  ao crédito presumido 

. Dessa forma, passa-se  à  análise das glosas A tabela abaixo demonstia  as  
exchisôes efetuadas pela Fiscalização. 

rvriodo 1 	ili-2 	il 1 3/L 32/2 31 1 99/2 99/199 1,o lo de 1111r:10o Cr.rAlilo 

p -1 omnido 
1 of al. TWA 

a ghNal a 00,,, 

1 	pil 	00 

 . 1 ,L1c , ,..” dcdn,,,:ioll , modo 6000[,,o.'Hin 	1, 

09729 :35975 22936 i 041 47 1  17 

022jul! 10 1_11 	,'::' 11151 	1:: 4 !.:44 24  $14424 -/ 9 	61 

(13.3o/ 1 01.) 1 	497_7 5.5945 2 441 12 0 9::,.9 59 'V 02.9 62 93 	!13 42 

: 101 44 9391 17919 15019'! 2 711K 7', 

02 , .11:0100 12 9 	13 02211 22191 '149 14 :::4 704 ■-,1  99 	I, 

(13 101 ■ ,:(11) 1 049,07  97 1 	I 	I 2 399 90 la 9979/ 20 ,...9::; ■: ■ 3 

4,,d-00 662 31 1 1,001 1:0,69  21994 1 4'45 79 

0 29,1 100 :■ : 699 MO I.Y2 2 U1 .-'!i. 1 472, .7;¡ 4 92:',. 1,0 

0 .i.,:;c1,'00 2 600 66  901 95 160 01  (9'I'175 '11 	12 1 1 2.6 100 	F11 66 7.101:1,11 	/6 

Segundo Os documentos constantes dos autos, os produtos de CFOP 1 i1 e 
2.1  1  seriam o seguinte: espiral de aço, bico de contato, porta trcsa, toda motora, quebra cavaco, 

rebite, pedra pra isqueiro, oleo de  proteção, bico de  coi  te,  oleo térmico, rodizio giratório, 
mola, guia, flange, grampo, manipulo, anel de pressão, bocal cônico, árvore, thinner, válvula, 
porta-bico para tocha, supoi te, embuchado magnético, caixas, pallet, 1penetrante (controle de 
qualidade), parafuso, cilindro pneumático, ponteira para  cilindro, chave, estojo de pinças, porta 

chaveta, eixo, isolador, placa compensadora, prato posicionador, acendedor para 
IfIZN ■ 11 ico, adaptador, "outlet", braço de pressão, unidade de limpeza, conduite,  inicies cônicos, 
chave "tc.ffk", alojador de  guia, giaxa,  Reza,  piloto, macaco mecânico, pino, alavanca, poi ca, 
cápsula, guia espiral, rolete, pastilha, vcrificação (serviço), distancia (gabarito), inspeçao 
(gabarito), mandril (gabarito), posiçao (gabarito), profundidade (gabarito), tocha, componentc 
de lixação, flexível, esquadro, serviço de usinagem, massa de calafetar, rocol (manutençao), 
calibre de inspeção (gabarito). 

Destes produtos, foram glosados os  créditos  retail vos aos seguintes: oleo, 
desengraxante, chapa xadrez, tubo, barras  cantoneiras, chapa SAL, chapas para braçadeiras, 
perfil, tubo de  recalque,  tubo de sucção, viga, oleo de proteção, válvula borboleta, "draw 
spring" (pela para  robô  de solda), braço  dc  pressão (solda), peças de máquinas, parafuso, 
removedor e revelador (controle de qualidade), corrente,  calço. bico spray, cilindro, rolamento, 
motor Weg, penetrante, eletrodo, quebra cavaco, cabo do corrente, manguen a, inibidor  dc 
conosão,  I  kfilicante, viga, capsula, osfera, trilhos, porca, engrenagern, tubo de  aço,  conexão 
rápida,  sensor',  bomba, tornadas, bobinas, fixação, silenciador, conexão, distribuidor, iedução, 
barta de montagom (solda), arruela, transportador, esteira, base, kit de reparo para cilindro 

A razão da glosa é sua não aplicação direta  na produção e a 'Interessad a. 
apresentou laudo .justificando  O  uso dos produtos. 



.De acordo com o laudo apresentado, os produtos seriam especificamente  os  

seguintes: 

1) materiais consumidos no processo: correntes para motorizaçao, valvulas 
pneumaticas, graxa; 

2) materiais usados e consumidos no processo: 

- parafuso e calço que fixam o angulo do inserto/pastilha; 

- arame,  fluxo e gases de, solda, MEG (arame de solda e  rases  de pi otee5o), 
arco submer so (ammo de solda e fluxo), oleo de laminaçáo (laminaçáo, se  evapora  no conta to 
com a superficie), sabao de estampagem (estampagem, idem anterior), granal has de aço 
(decapagem), tintas e solventes (proteçao da superfieie dos componentes); 

- gases e flux° impeder)) o contato direto da solda corn o ar, evitando a 
()xi &Orr; 

- acessorios para. o processo de solda: bico, bocal, spray protetivo e 
in  angu cii a; 

-  acessórios  para corte a quente: isqueiro, bico, bocal, mangueira. 

Conforme esclarecido pelo acordao de primeira instancia, para  se  
enquadrarem  no  conceito  de  mal éria prima ou produto intermediái io,  os produtos (lever]) 
satisfazer as condiçOes previstas no Parecei Normativo (7.ST n. 65, de 1979, que sao "o 
conS111110, o desgaste ou a alteraçáo do instill)°, em funçáo de açáo direta exercida sobre o 
produto em labricacao", e o contato dircto coin o produto 

O regulamento, nessa matéria, refere-se a produto constunido no processo 
industrial. Cabe  esclarecer que  a  referência ao termo alio consta expressamente do art. 25 da 

n.. 4.502, de 30 do novembro de 1964, corn as altcraç6es dos Deer elos-lei n i4.. de 1066, e 
1.136, de 1970, quo estabeleceram eomo condiçáo para o creditamento a destinaciro do produto 
adquirido "a comercializaç-,ao, industrializaeao ou treondicionamento". 

O regulamento, por sua vez, impôs duas condie6es, ao estabelecer a 
possibilidade de crédito: tratar-se de produto consumido no processo produtivo e rido integr at o 
pi"od1ito o ativo permanente 

la a (..onstituiçao diz que a nao-cumulatividade se processa pela 
componsaçáo do im . posto cobrado na operaçáo anterior (art. 153, § 3", II). 

A (.'onstituiciro nao estabelece de maneira clara o que seria "opetaçao 
anterior" Dessa fi)rma, os limites sobre o que ger a au nao direito de crédito podern sor objeto 
de regulacáo legal, dentro de limites interpretativos que nib o impliquem a doscaraeterizaçao da 
nao-eumulltividade„ 

A lei, na realidade, estabelece uma condiçáo bastante restritiva, dizendo que 
os créditos relerem-se a "produtos entrados", de forma que a comercializacrio, 
industrializaçáo e o acondicionamento mencionados reforem-se 	destinaçáo do .próprio 
produto. 
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Nesse contexto, o regulamento impôs Unifies menos restritivos as disposições 
legais, esclarecendo que os produtos consumidos no processo e que não se destinem ao ativo 
permanente  também geram direito de crédito.. 

Ao assim proceder, o regulamento aparente.m.ente impôs limites que 
permitirlam a interpretação realizada pela  recorrente, eatendeado que todo [Produto que fosse 
consurnido  no  processo industrial e não se destinasse ao ativo pennanente poderia gerar direito 
de  credito 

Partindo dessas premissas, não  se  pode admitir que o regulamento possa 
estendei os limites legais, sob pena de ilegalidade. Então„  é  preciso  interpretaras disposições 
regulamentares de forma a compatibiliza-las coin as disposições 

Assim,  a  nterpretação dada polo Parecer Normativo CST n. 65, dc 1979,  é a 
mais adequada, uma vez que identilica uma caracteristica das  matérias-primas e dos produtos 
intennediai ios comum também  a  outios  produtos utilizados no processo industrial, que justifica 
o reconhecimento do (lit eito de credito, que é o contato ['sic() corn o produto (item • 1 (1.1).. 

De acordo com o laudo apresentado,  tais produtos seriam consumidos no  
processo au ill.COLporados ao produto lirial 

kutretanto, não se trata de produtos que  se  integram ao produto labricado e 
seu consumo  nib o se da pelo contato direto corn ele, conform° exigido pelo Parecer Normativo 
UST n" 65, de 1979 

:sclateça-se, ainda, em relaçao aos produtos que, em tese integrar-se-iam aos 
produtos fabricados, como as soldas, que não houve prova de sua efetiva e especilica utilização 
cm produtos inbricados, uma vez que poderiam Set utilizados  ira manutenção de equipamentos 
e bens de produção. 

Quanto aos produtos de C.FOP 1.31. e 2..31, foram glosados por conta  da falta 
de contro le de estoque, questão que Se4•Ó tratada juntamente coin a análise do Cl édito 
presumido. 

relayilo aos produtos de CEOP 199 e 2 99, seriam os seguintes, segundo 
os  documentos constantes dos autos: suporte, porca,  para fuso,  wash, gardonclean,  conexão 
rápida, chassis, dispositivo, empilbadeira, demst, EB, esmalte,  suporte, cubo, cera, primer, 
lapis, broca, mandril, JG, nalco (AG), solução PH (AG), butilgrieol (AG),  conjunto, suporte 
sensor, rebite, fita, filme, selo, caixa de metal, aro, disco, travessa, transportador, coraldur, 
roda, maquina, fundo selador, rolamento, concentrado, ferramentas,  ui não reta, sabonete 
liquido, kit de vedação, transmissão 

motivo da glosa foi tratar-se de amostras par a demonstração, testes com  ou 
sem retomo, parties e peças de maquinas, remessa de moldes de clientes, todos sem 
cornprovação de uso no processo produtivo (remessas para demonstração, consignação etc) .  

A interessada afirmou que os produtos estariam identificados as  fls. 216 a 
2 I 8 e os esclai ecimentos prestados as  lis. %9 e 960, além de no parecem  técnico  de tis 1097 a 
1099 e 1486 
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Fntretanto, somente a chamada perícia de engenharia não é, meio habil para 
esse tipo de prova, que é de natureza  contábil e fiscal e teria que ser efetuada especificamente 
em relaçãO a cada produto, uma vez que a natureza da operação de entrada não era condizente 
com a alegada finalidade de emprego na .produção, 

() tato  é que a Interessada não demonstrou sua utilização, embora tenha sido 
cientificada do teor da resolução que aprovou a diligência anterior e a  questão tenha sido 
suscitada na última 

Quzinto aos ajustes do auto de infração constante do processo administrativo 
n, 10860.005574/7_00'2-78, tratou-se de ajustes de estoque (fl. 97), utilização indevida de 
imunidade e inobservância do valor tributável  mínimo.  A Interessada pagou o auto de inflação, 
eon -forme observado pela primeira instância., 

Ern  relação ao "terramental", teria havido apuração a menor da base de 
cálculo, coin aplicação de multa pot não destaque do imposto, reduzindo o erédito. 

Em relação a revenda de mereadoria  (apuração  a menor da base de calculo), 
aplicou-se multa poi não destaque do imposto, ta.nlb, stri reduzindo o crédito. 

A Interessada pretende, no _presente processo, discutir a regularidade da 
situação, emhora não o tenha fei  to no auto de in fração.. 

1,111 retain°, a nap contestação  cio  auto de infração implica concordância tácita 
com os fatos apurados, de forma que não é possível admitir a rediscussão  da matéria,  a vista 
das disposições do ll .t. 1_45 do Codigo Tributario Nacional., 

Passa-se, a seguir, à  análise  do controle de estoque da Interessada 

As provas colhidas pela 'Fiscalização em  relação  à irnprestabilidade do 
controle de estoque  da Interessada foram as seguintes: 

I) Auto de in fração sobre ajustes retificadores de saldos negativos do 
estoque, em face da falta de entissiio de documentos fiscais (11 61); 

2) Razões dos saldos negativos (Os. 80 e 81): elimnaaçao dos "apontadores de 
produção", em .janeiro de 2000; mudança no sistema de baixa de insumos;  erro na estrutura do 
produto,  crua  correção ja teria sido providenciada; atraso  na alimentação; alimentação  do  
sistema no dia útil seguinte; 

3) Comunicação interna (fl. 82), relatando o problema causado pela demota 
na alimentação do sistema de baixa; 

4) Comunicação interna (II 83), dando conta de que a causa principal dos 
saldos negativos seria a demora na alimentação do sistema de produção, que poderia alcançai 
quatro dias; 

5) C'oniunicação interna (fl. 84), relatando a continuidade do problema; 

6) Relatório de valores contabilizados na conta "ajuste dire; ença de 
inventário" (11 97), entre jztneiro de 2000 e dezembro de 2001 e entre julho de 2000 e 
dezembro de 2001 (11 172) 
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Na primeira diligencia efetuada (Es. 945 e 946), a Fiscalização  adulou o 
procedimento de questionar a recorrente, quando deveria ela mesmo ter verificado  os Fitos  
requeridos. Nesse contexto, as respostas da Interessada foram as seguintes: 

I) Quais aquisições no dariam &elk) a crédito? Somente as do laudo ou 
outras? Resposta (fl, 956): são  somente  as relacionadas no laudo. 

2) As fichas de controle sad confiáveis e têm todas as informações para serem 
admitidas? Resposta da Interessada: sim. 

3) Quanto ao processo 10860.005574/2002-78. Resposta: Os. 969 em diante. 

4) Quail:to aos produtos de CFOP 1,99, 2,99 e 3.99, fbram posteriormente 
adquiridas pela recorrente? Resposta: sim. 

As respostas  da  fiscalização  foram que a Interessada teria adotado um novo 
estoque, que seria "equivalente do equivalente retroativo".. Juntou copia do movimento do 
almoxaii fado emitido ern 15/05/2006,  demonstrando  o estoque negativo. 

Na segunda  diligência, aprovada pela Resolução n. 201-00,689 (11s. 1030 a 
1043), requereram-se informações sobre os erros na estrutura dos produtos, erros nos 
I a IlÇa ent08 nas  fichas  de control e, amostras e consignações (processo produtivo  e conversdo 
das entradas em vendas). 

Não loi realizada dil iga eia e a  fiscalização  produziu  o relatdrio de Es.. 1045 
a 1058 e destacou que a Interessada pagou o auto de infiação sem contestá-lo; alegou que os 
erros na estrutura teriam sido o principal motivo dos saldos negativos e que o problema teria 
per dois anos; destacou as diferenças apuradas no estoque, em função de discrepancias 
no esu-.)que. 

I -Mipresa refutou, reportando-se aos laudo e parecer. 

Nova resolução foi aprovada, tendo sido a diligência, desta vez, realizada 
conforme requerido e rninudenternente exposto no relatório.. 

Para análise  da questão,  é importante resumir os  critérios  adotados para a 
requisição das diligências, que, de Elio, apontam as razões necessárias A formação de 
convicção 

Primeiramente,  a apuração de saldos negativos, por si só,  não  implicam 
iin prestabiI dale do controle do estoque. 

A apuração de saldos negativos é consequência de  filhas  no controle de 
estoque, que podem ser sanáveis  ou não. 

Nesse contexto,  apuraram-  se originalmente no presente caso duas causas: 
descompasso na alimenlação do sistema e erro na estrutura de produtos 

0 descompasso na alimentação do sistema, por sua vez, pode ocorrer com 
maim  OU menor gravidade, o que, de fato, não  foi  apurado pela Fiscalização, tendo 
lnteressada insistentemente a fi rmado não ter havido transferência de (nos de run rues para o 
seguinte. 
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.[{1 o erro na estrutura dos produtos é um problema sério, que compromete o 
controle do estoque, uma vez quo a baixa das matérias-primas seria efetuada de forma - 
completamente indevida. 

.Frn relação a. essa  matéria,  a interessada. afirmou que, na realidade, não teri a. 
ocorrido, sendo glue teria mencionado a questão uma única vez, não tendo a Fiscalização 
demonstrado o .fato e tendo os laudos apresentados demonstrado sua inexisténela 

Essa fbi a questão central de todas as diligências, urna vez que, de fito, a 
Fiscalização fiats) col hen prova material alguma (demonstração contábil da  ilha)  da ocorrência 
de tal faro Nas opiniões que forneceu as diligências, a Fiscalização insistiu nas respostas da. 
Interessada, no desespero dos funcionários, nas di ferenças apuradas, mas, ainda assim, não se 
pi  eocupou em demonstrar diretamente a ocorrência da áriha  

Por outro lado, a interessada apresentou urn parecer, segundo o qual tal fato 
nunca teria ocorrido A  análise dirota das fichas de controle, que permit:it am a  reconstituição 
dos saldos na ordem correta das entradas e saídas  de produtos, permitiria demonstrai suas 
ai eg,a cs-,6  es . 

O que se pretendeu na. última diligência Ibi exatamente apurar como tal 
apuração  seria possível e a dimensão de tal problema (produtos afetados e valores 
incorretamente gerados).. 

Como  resultado, constatou-se que as informações constantes do laudo e 
parecer scrim coerentes corn os documentos apresentados pela  Interessada  Vale dizer,  os 
novos saldos forum apurados corn base nas fichas de connote de forma cociente .  

Fntretanto, a questão do erro na estrutura dos produtos não foi esclarecida a 
contento pela interessada, pelas razões a seguir expostas 

Ern  relação ao auto de infração, que apurou diferenças de estoque ,  a 
lateressada  negou  haver decorrido dos saldos negativos 

1 ,'.111-retanto, eon [brine 	ut esclarecido, os sal dos negativos  são uma 
consequência  de falhas no controle Se ha saldos negativos e apuração de diferenças de 
inventário,  uma mesma causa pode explicar os dois fenômenos 

questão importante seria desvincular a causa do auto dc inflação do erro  na  
estrutura dos produtos, questão que não restou esclarecida. Portanto, o fato de haver auto de 
infração decor rente de di ferenças de inventário é indicio relevante de que poderia haver  erro  na 
estrutura do produtos. 

ConfOrme esclarecido no relatOrio, em relação ii quantida(le de tars produtos 
que  sabiam  do estabelecimento, a Interessada disse que, —1)ionle da Inc\ 	 dados Jo  
C'7)0(70, 110  e fern como Jc/uíii (»gais. 	quantidadc5 de in 	vendidos C.0111 (the/ ac(io Jo siqcma, 
poi. 1 cdc:'fini ç iio do otsto ou por' 1 edffiMoTio da estnym a de fin maK.iio Jo  custo " 

Conho conseqüência das afirmações da interessada, não se ter  ia  como provar 
diretamente a existência ou não do problema, embora, no parecer :juntado aos autos, teria sido 
possível apurar que a causa dos saldos negativos seria apenas o descompasso na alimentação 
do sistema.. 

la 
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Decorreria tal possibilidade da recomposição  da movimentação de estoque a. 
partir das fichas, o que também. resolveria a questão do descompasso, uma vez que, das fichas, 
constariam as datas de inoviinenta.ção. 

Entretanto,  no 	Como aferir a confiabilidade 	sistema sem se poder 
analisar a dimensdo do problema causado pelo CM)  na estrutura dos produtos, o que, segundo a 
própria. lnteressada, .nao poderia ser apurado, "diante da inexistênc 	dodos 	(la épocu7. 

Ademais, constou do relatório fiscal a seguinte informaçao, fornecida pela. 
própria Interessada e ja constante  do  relatório: 

Fncerrando esta parie da apre.senta(lio, o Sr .17'ernando afirmou 
rime  as allerae5es-  nos registras  dos estoques poderiam ser 
; esumiday ern tr-c?s •itua“3es. humana nos aponlamentos, 
ci-ronologia dos regisfi os e esirtitura dos produlos 

Otiestionado sobre a estrutura do.s- prodritos,  restituiu 
rapidamente o sistema ufilizado (Back-Plus-O. ou YeLjo, a baixa 
autornálica dos -liens de unia es/tu/ura quando a 01-dem de 
Producao era realizada.brmou que o ,stslema nao passula 
Irma trava aulomáfica, que verificayye "online" se a entrada dos 
insunios havia sido registrada na ficha de controle  de  
estoque.quando esses ¡in -HMOS Clain requisitados pet(' Ordem de 
Produeáo 

Tais questOes, em principio, colocariam um xeque a afirmação da própria 
Interessada de que seria possível apurar com fidedignidade as informações de movimentação 
de estoque, pois,  na realidade, não se pode descartar  a  ocorrência de erro na estrutura dos 
produtos e, alua disso, lido se pode  iv  rliar a dimensão das conseqüencias de, tal falha. 

Entretanto, a Fiscalizaçao também .1.1ãO foi capaz de demonstrar a ex ist&ncia 
do erro  na estrutura do produto. 

Conseqfientemente, o que se verifica 6 que  a  razão de a Fiscalização rid° 
haver respondido adequadamente as outras diligéneias era a própria impossibilidade de prova, 
clue, no caso, deveria ter sido efetuada a época própria . 

No tocante aos  créditos  de C.1.01) 1.31, 1.32 e 2..31, trata-se de retornos de 
produtos que salmi.n  com debito, para o qual o Regulamento exige o registro dc controle de 
estoque ou equivalente, única razão pela quz-11 os  créditos lOram glosados, 1 -105 termos do art. 
169 do Ripi/2002: 

.411 16.9 0 direito ao credit° do impo.sto 	condicionado ao 
cumpi imento das seguintes exi,!!encius Lei n"4 502, dc 1964, art 27, 
4") 

- pelo estabelecimento que eceber o podia° em ilcroluoio 

l 

esetin.na0o das notas 	recebidas, nos 1/vias Regrsiro de 
P.nnadas e Registro (le Controle da Ptochiçiio e. do Lsto(pw ou em 
sistema equivalente nos termos 	air $88; e prova, pelos reg/sit os 
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(Imicibeis e demais elemertio. de s- tta e(:rila, do reçsor .cinuauo do valor 

dos produtos devolvido, mediante CI  édito  ort reOlukao do mestuo,  Ott  

u(1)..s1itukito do prolmo, salvo se a opera(ao liver  sido  feita  a I/ill/0 

grantito 

Portanto, a razdo da glosa foi a inexistência de controle equivalente  de 
estoque. 

Como o connote de estoque da Interessada foi considerado habit 
(efetivamente equivalente), a. glosa. não deve ser mantida... 

relação  ir  Selic,  nib há previsão legal que permita a incidencia. dc . juros, 
no caso de. ressarcimento de IPI. 

Fsclareca-se que não se está falando de correção monetdria, mas de juros 
compensatór ios. 

.A previsao legal para a incidência de juros Selie, por sua vez, somente  se  
refere aos casos de restituição.  Ao mencionar a compensação (art. 39, § 4 0), é claro que o 
dispositivo refore-se aos valores que poderiam ser restituídos, niio permitindo interpretação 
extensiva. 0 texto da Lei n. 9.250, de 1995, é clam, "Tao havendo COMO aplicar poi analogia 
aquele dispositivo ao caso do 1 .essareimento, 

A data previshi para o início da incidência dos juros é a do pagamento 
indevido ou a maior do que o (levido, data que sonnet -4e pode ser identificada se se natal de 
pedido de restituição 

A incidência dos . juros Selic a partir da data de protocolo do processo de 
pedido d.e  ressarcimento  é  critério  que não consta  da legislação, o que reforça a tese de que os 
juros não podem  incidir, nesse caso. 

Como a incidência de  .juros depende de expressa previsão legal não cabe a 
sua incidência no presente caso. 

Considerando todo o exposto,  há  que  se esclarecer o seguinte: 

1) Em relação  ao  crédito presumido  for reconhecido, apenas, a actividade 
do  controle do estoque da Interessada, devendo os autos, no tempo 
adequado, retornarem à origem, para a realização de diligência paia 
apuração dos valores; 

2) bin relação aos créditos dc produtos de  Cl  0P I 31, I 32 c 2.31, foi 
reconhecido incondicionalmente o direito de crédito, cabendo eventual 
recurso da Ëazenda Nacional; 

.3) Fm relação aos demais créditos e a Sae, o direito não foi reconhecido, 
cabendo eventualmente direito a recurso pela Interessada. 

_Ainda CM relação ao item 1, seriam cabíveis eventualmente recursos da. 
Fazenda Nacional (contra o reconhecimento da efetividade do connote do estoque) e do 
contribuinte (contra a condição de que o crédito ainda depende de apuração da autoridade 
fiscal). 

20 



Procuso 11 0  138 	000.165/00-56 	 S3-C3 - I 2 
Acól dzio ' 3302-00.460 	 ri 

Lin  relação a todas as ressalvas em tese a direito de recurso acima 
mencionadas,  obviamente o etetivo direito a eventual recurso dependera da prova,  pela parte 
interessada, da satistação dos requisitos de admissibilidade previstos no Ricanf 

Esgotados  os prazos processuais e retornados os autos à origem para 
apuração do montante de crédito  presumido,  sera cabivel novo processo administrativo fiscal 

contra eventual reconhecimento parcial do direito dc crédito„ 

As compensaçOes apresentadas deverão set cfetivadas cm relação aos 
créditos reconhecidos  e, em relação aos não reconhecidos, deverao permanecer suspensas até 

que haja contraditório a sea respeito em .julgamento, o que alcança o eventual contraditório 
mencionado no parziguat6 anterior. 

A vista do  exposto, voto por dau provimento parcial ao  recurso, para  declarar 
que o crédito presumido pleiteado seja apurado utilizando-se o sistema de controle de estoques 

apresentado pela recorrente e .reconhecer o direito ao credito dos insumos de  código G1 , 01's 

131 , I .32 c2.31 

ifitC").() i rianeisco 


